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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. NULIDADE DE ALGIBEIRA. ACÓRDÃO 
PROFERIDO HÁ QUASE 4 ANOS. ESTRATÉGIA DA DEFESA 
ANTERIOR. PROCESSO RECEBIDO PELA DEFEA ATUAL NO 
ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. 2. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. WRIT UTILIZADO PARA CONTORNAR NÃO 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
3. INTERCEPTAÇÕES CONSIDERADAS VÁLIDAS EM WRIT 
ANTEIOR. HC 344.829/SP JULGADO EM 2016. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A defesa se insurge, em síntese, contra as decisões que deferiram as 
interceptações telefônicas, por considerá-las carentes de fundamentação. 
Contudo, o acórdão impugnado foi proferido há quase 4 anos, em 2020, 
tendo a defesa se insurgido contra a alegada nulidade apenas na presente 
oportunidade, o que se assemelha à rechaçada nulidade de algibeira.
- Como é de conhecimento, "a jurisprudência dos Tribunais Superiores 
não tolera a referida nulidade de algibeira - eiva esta que, podendo ser 
sanada pela insurgência imediata da defesa após ciência do vício, não é 
alegada como estratégia, numa perspectiva de melhor conveniência 
futura" (AgRg na RvCr n. 5.565/RS, Relator Ministro JESUÍNO 
RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), Terceira Seção, 
julgado em 23/11/2022, DJe de 29/11/2022).
- Anote-se que é irrelevante se tratar ou não de erro de estratégia dos 
advogados anteriores, porquanto, como é de conhecimento, "não é 
possível suprir as máculas anteriores ao seu ingresso no feito, sendo 
recebido o processo no estado em que se encontra". (AgRg no AREsp n. 
2.269.765/CE, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, 
julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
2. "A impetração de habeas corpus não pode acontecer para 
simplesmente desejar uma reanálise da tese de falta de fundamentação 
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das decisões que determinaram a interceptação e suas prorrogações, 
apresentada no âmbito de recurso especial não admitido, agravo contra 
sua inadmissibilidade, agravo regimental e embargos de declaração não 
acolhidos, tenha este Tribunal adentrado ou não no mérito, porque, no 
último caso, o writ não serve para contornar vícios processuais 
contrários aos requisitos de admissibilidade do recurso". (AgRg no HC 
n. 633.447/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 22/8/2023, DJe de 28/8/2023.)
3. A alegada ausência de fundamentação das decisões que deferiram as 
interceptações telefônicas já foi analisada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, em 11/10/2016, ou seja, há quase 8 anos, no julgamento do 
Habeas Corpus n. 344.829/SP, interposto contra o acórdão que julgou 
prévio writ. No referido mandamus, ficou assentado que "as 
interceptações foram autorizadas em virtude da existência de "fortes 
evidências de que ele praticava comércio ilegal de drogas".
- Nesse contexto, apesar de o presente habeas corpus não revelar mera 
reiteração, uma vez que impugna acórdão distinto, qual seja, o proferido 
na apelação criminal, tem-se que a matéria já foi efetivamente 
examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, concluindo-se pela 
ausência de nulidade, conforme acima transcrito. Dessa forma, não é 
possível examinar novamente o tema.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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das decisões que determinaram a interceptação e suas prorrogações, 
apresentada no âmbito de recurso especial não admitido, agravo contra 
sua inadmissibilidade, agravo regimental e embargos de declaração não 
acolhidos, tenha este Tribunal adentrado ou não no mérito, porque, no 
último caso, o writ não serve para contornar vícios processuais 
contrários aos requisitos de admissibilidade do recurso". (AgRg no HC 
n. 633.447/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 22/8/2023, DJe de 28/8/2023.)
3. A alegada ausência de fundamentação das decisões que deferiram as 
interceptações telefônicas já foi analisada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, em 11/10/2016, ou seja, há quase 8 anos, no julgamento do 
Habeas Corpus n. 344.829/SP, interposto contra o acórdão que julgou 
prévio writ. No referido mandamus, ficou assentado que "as 
interceptações foram autorizadas em virtude da existência de "fortes 
evidências de que ele praticava comércio ilegal de drogas".
- Nesse contexto, apesar de o presente habeas corpus não revelar mera 
reiteração, uma vez que impugna acórdão distinto, qual seja, o proferido 
na apelação criminal, tem-se que a matéria já foi efetivamente 
examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, concluindo-se pela 
ausência de nulidade, conforme acima transcrito. Dessa forma, não é 
possível examinar novamente o tema.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AMAURY GUILHERME 

TRINDADE DA SILVA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu 

do mandamus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, na denominada Operação 

DISE 22, como incurso nos arts. 33, caput, e 35, caput, c/c com o art. 40, inciso VI, todos 

da Lei n. 11.343/2006, à pena de 12 anos, 11 meses e 16 dias de reclusão, em regime 

fechado. Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual se deu parcial 

provimento, para reduzir sua pena para 11 anos e 8 meses de reclusão.

Impetrados inúmeros mandamus perante o Superior Tribunal de Justiça, a pena 

do paciente foi reduzida, no julgamento do Habeas Corpus n. 796.050/SP, para 9 anos e 4 

meses de reclusão, mantidos os demais termos da condenação.

Foi interposto, ainda, o Agravo em Recurso Especial n. 2.218.622/SP, o qual 

não foi conhecido em virtude da intempestividade do recurso especial. Por fim, 

encontram-se pendentes de julgamento perante esta Corte Superior os segundos embargos 

de declaração no agravo regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao 

recurso extraordinário.

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que as interceptações telefônicas 
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foram deferidas sem a devida fundamentação. Pugnou, assim, pela nulidade das provas, 

com a consequente absolvição do paciente. Contudo, o writ não foi conhecido.

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados.

No presente agravo regimental, a defesa aduz, em síntese, quanto à nulidade 

de algibeira, que o paciente não pode ser penalizado pela incompetência dos advogados 

anteriores. No mais, afirma que a matéria não foi previamente examinada por esta Corte 

Superior. Por fim, reitera a argumentação a respeito da nulidade da decisão de quebra de 

sigilo.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado nas decisões monocráticas, a defesa se 

insurge, em síntese, contra as decisões que deferiram as interceptações telefônicas, por 

considerá-las carentes de fundamentação. Contudo, o acórdão impugnado foi proferido há 

quase 4 anos, em 2020, tendo a defesa se insurgido contra a alegada nulidade apenas na 

presente oportunidade, o que se assemelha à rechaçada nulidade de algibeira.

Como é de conhecimento, "a jurisprudência dos Tribunais Superiores não 

tolera a referida nulidade de algibeira - eiva esta que, podendo ser sanada pela 

insurgência imediata da defesa após ciência do vício, não é alegada como estratégia, 

numa perspectiva de melhor conveniência futura" (AgRg na RvCr n. 5.565/RS, Relator 

Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), Terceira Seção, 

julgado em 23/11/2022, DJe de 29/11/2022).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. IRREGULARIDADE NO 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
APELAÇÃO JULGADA. TRÂNSITO EM JULGADO. INVIABILIDADE DO 
CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, não há se falar em constrangimento ilegal a ser sanado em 
sede de habeas corpus, pois o recorrente já foi condenado pelo Tribunal do 
Júri à pena de 14 anos de reclusão pela prática do delito de homicídio tendo, 
inclusive, ocorrido o trânsito em julgado da condenação. Insurge-se a defesa 
contra um acórdão de recurso em sentido estrito, quando já houve, 
inclusive, julgamento de apelação e trânsito em julgado. Assim, 
absolutamente inviável o conhecimento da impetração.
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2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 787.053/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM APELAÇÃO. NULIDADE. VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. PRECLUSÃO DA MATÉRIA. FLAGRANTE APONTADO 
COMO ILEGAL OCORRIDO HÁ MAIS DE 12 ANOS. CONDENAÇÃO QUE 
TRANSITOU EM JULGADO HÁ MAIS 9 ANOS. NULIDADE NÃO 
APONTADA NO MOMENTO OPORTUNO. ILEGALIDADE MANIFESTA 
NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, somente mais de 12 anos após a suposta ocorrência 
da apontada nulidade e mais de 9 anos após o trânsito em julgado da 
condenação, foi impetrado o mandamus, o qual não pode ser conhecido, em 
decorrência da preclusão da matéria, que sequer foi suscitada durante o 
curso do processo ou em recurso de apelação, tendo sido questionada 
somente em sede de revisão criminal interposta 11 anos após o ato apontado 
como nulo. Assim, inadmissível a desconstituição de ato ocorrido há mais de 
12 anos, sem que a defesa tenha manifestado sua irresignação no momento 
oportuno.
2. Com efeito, em respeito à segurança jurídica e lealdade processual, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ tem se orientado no 
sentido de que as nulidades ainda denominadas absolutas, bem como 
qualquer outra falha ocorrida no julgamento do acórdão atacado, também 
devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
temporal.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 732.335/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. 
ANULAÇÃO DA PRONÚNCIA. ELEMENTOS DE AUTORIA NÃO 
RATIFICADOS EM JUÍZO. TESE VENTILADA MAIS DE QUATRO ANOS 
APÓS A PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO EM SEGUNDO GRAU. PRONÚNCIA 
LASTREADA EXCLUSIVAMENTE EM HEARSAY TESTIMONY. ALEGAÇÃO 
NÃO DEDUZIDA NO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. EFEITO 
DEVOLUTIVO DA VIA DE IMPUGNAÇÃO LIMITADO PELA PRETENSÃO 
DEDUZIDA NAS RAZÕES RECURSAIS OU NAS CONTRARRAZÕES. 
PRECLUSÃO DA CONTROVÉRSIA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 
ESTA CORTE EXAMINAR A MATÉRIA PER SALTUM, AINDA QUE SE 
TRATASSE, EVENTUALMENTE, DE QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. 
PRETENDIDA CONCESSÃO DA ORDEM EX OFFICIO. PROVIDÊNCIA 
QUE NÃO PODE SERVIR PARA ULTRAPASSAR A INADMISSIBILIDADE 
DA VIA ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, transcorreu grande lapso temporal - mais de 4 (quatro) anos 
- entre a data em que foi proferido o acórdão de segundo grau e o protocolo 
da presente impetração. Portanto, está evidenciada a alegação de nulidade 
de algibeira, prática rechaçada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça. Precedentes.
2. O conhecimento do recurso em sentido estrito é limitado ao que fora 
deduzido nas razões recursais ou nas contrarrazões. Por esse motivo, nos 
habeas corpus impetrados nesta Corte, não se pode apreciar pretensão não 
ventilada oportunamente nas instâncias antecedentes, sob pena de indevida 
supressão de instância.
3. A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "é pacífica no sentido de 
que, ainda que se trate de matéria de ordem pública, é imprescindível o seu 
prévio debate na instância de origem para que possa ser examinada por este 
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Tribunal Superior (AgRg no HC 530.904/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
Quinta Turma, julgado em 24/09/2019, DJe 10/10/2019)" (STJ, AgRg no HC 
666.908/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 
Turma, julgado em 17/8/2021, DJe 20/ 8/2021).
4. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas 
corpus de ofício é concedido por iniciativa dos Tribunais ao identificaram 
ilegalidade flagrante. Tal providência não se presta como meio para que a 
Defesa obtenha pronunciamento judicial sobre o mérito de pedido deduzido 
em via de impugnação que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 774.881/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022)

 

Anote-se que é irrelevante se tratar ou não de erro de estratégia dos advogados 

anteriores, porquanto, como é de conhecimento, "não é possível suprir as máculas 

anteriores ao seu ingresso no feito, sendo recebido o processo no estado em que se 

encontra". (AgRg no AREsp n. 2.269.765/CE, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 

Sexta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

Reitero, no mais, que "a impetração de habeas corpus não pode acontecer para 

simplesmente desejar uma reanálise da tese de falta de fundamentação das decisões que 

determinaram a interceptação e suas prorrogações, apresentada no âmbito de recurso 

especial não admitido, agravo contra sua inadmissibilidade, agravo regimental e 

embargos de declaração não acolhidos, tenha este Tribunal adentrado ou não no mérito, 

porque, no último caso, o writ não serve para contornar vícios processuais contrários aos 

requisitos de admissibilidade do recurso". (AgRg no HC n. 633.447/GO, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 28/8/2023.)

Ademais, a alegada ausência de fundamentação das decisões que deferiram as 

interceptações telefônicas já foi analisada pelo Superior Tribunal de Justiça, em 

11/10/2016, ou seja, há quase 8 anos, no julgamento do Habeas Corpus n. 344.829/SP, 

interposto contra o acórdão que julgou prévio writ. No referido mandamus, ficou 

assentado que "as interceptações foram autorizadas em virtude da existência de "fortes 

evidências de que ele praticava comércio ilegal de drogas". Consignou, ainda, o acórdão 

impugnado que:

No caso em apreço, na medida em que as decisões relativas à autorização e 
prorrogação das interceptações telefônicas (fls. 43, 83, 117, 144, 152, 185, 
209 e 233) estão suficientemente fundamentadas, pois, como bem salientado 
pelo MM. Juiz a quo “Há evidências de que os alvos monitorados continuam 
a perpetrar ilícitos penais, com possível envolvimento no tráfico de drogas. 
(...). As interceptações configuram como única forma de prosseguir nas 
investigações e desbaratar a quadrilha com a colheita de novas evidências e 
provas, a culminar com a prisão dos investigados.”.
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O fato de as demais teses defensivas sobre as interceptações não terem sido 

examinadas, em virtude de supressão de instância, não repercute sobre a efetiva 

consideração de que a fundamentação utilizada pelo Magistrado de origem e confirmada 

pela Corte local se revelaram idôneas. Dessa forma, não há se falar em omissão, mas sim 

em mera irresignação.

Nesse contexto, reafirmo que, apesar de o presente habeas corpus não revelar 

mera reiteração, uma vez que impugna acórdão distinto, qual seja, o proferido na 

apelação criminal, tem-se que a matéria já foi efetivamente examinada pelo Superior 

Tribunal de Justiça, concluindo-se pela ausência de nulidade, conforme acima transcrito. 

Dessa forma, não é possível examinar novamente o tema.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. MERA REITERAÇÃO. HC 530.284/SP. ACÓRDÃOS 
DISTINTOS. MESMO PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. 2. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. REVISÃO CRIMINAL. TEMAS NÃO ENFRENTADOS. 3. 
DOSIMETRIA. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. 11KG DE MACONHA. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Embora o presente mandamus se insurja contra acórdão distinto, tem-se 
que possui o mesmo pedido e causa de pedir do Habeas Corpus n. 
530.284/SP, da minha relatoria, julgado em 27/4/2020, ocasião em que não 
verifiquei ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.
- É de se considerar que "é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de 
que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de 
análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido" 
(AgRg no HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 10/09/2019, DJe 18/09/2019).
2. Ademais, sendo o acórdão impugnado o proferido em revisão criminal, 
constata-se que nenhum dos temas trazidos pelo impetrante foram 
enfrentados no referido acórdão, que se limitou a afirmar inexistir 
"argumento ou fato novo capaz de alterar a decisão anteriormente proferida" 
(e-STJ fls. 30/31).
3. Quanto à pena-base, tem-se que a elevação em 1/4 se revela proporcional, 
haja vista a grande quantidade de droga apreendida - mais de 11kg de 
maconha -, elemento que claramente denota a gravidade concreta da 
conduta, a exigir uma resposta mais enfática do julgador na fixação da pena.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 796.091/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)

 

Nesse contexto, quer pela demora para impugnar a fundamentação declinada 

no recurso de apelação, julgado em 2020, quer por não se prestar o habeas corpus para 

contornar a não admissibilidade do recurso especial interposto, quer por já ter sido a 

matéria analisada em prévio writ, julgado em 2016, não é possível dar seguimento ao 
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presente habeas corpus.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GASPARINO SIQUEIRA CORREA
ADVOGADOS : GASPARINO SIQUEIRA CORRÊA - SC053085

MANON DE AGUIAR FERREIRA - SC055510
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : AMAURY GUILHERME TRINDADE DA SILVA (PRESO)
OUTRO 
NOME

:
AMAURU GUILHERME TRINDADE DA SILVA

CORRÉU : CARLOS FRANCISCO RAMOS DE MOURA
CORRÉU : ERICO PERES DE ARAUJO CAETANO
CORRÉU : JOSE FERNANDO RIBEIRO
CORRÉU : VINICIUS DANTAS VALENTIN
CORRÉU : THIAGO DONISETE DELECRODE DA SILVA
CORRÉU : NARJARA ROSA BUENO
CORRÉU : LUCIANO CLEMENTE DE SOUZA
CORRÉU : VILMA PERES DE ARAUJO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : AMAURY GUILHERME TRINDADE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : GASPARINO SIQUEIRA CORRÊA - SC053085

MANON DE AGUIAR FERREIRA - SC055510
OUTRO 
NOME

:
AMAURU GUILHERME TRINDADE DA SILVA

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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